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O diálogo sobre sexualidade passou a ser adjeto da negatividade no século XVIII, 
sucedendo o predomínio na perspectiva da heterossexualidade e na configuração familiar do casal 
(homem e mulher), mais os filhos decorrentes dessa união. Todas as demais diversidades eram 
negligenciadas ou consideradas proibidas na percepção cultural da época. Falar sobre a sexualidade 
era considerado pecado e todos os assuntos que envolvessem esse tema deveriam ser banidos do 
discurso do cotidiano (KELLY, 2013).  
Ainda, em pleno século XXI, vivenciamos esta cultura da heteronormatividade, 
principalmente, em cidades menores; deste modo, pessoas não heterossexuais são consideradas 
“inferiores” aos outros e vivenciam discriminação diária; a heterossexualidade, muitas vezes, 
ainda, é vista como um padrão para avaliar as outras sexualidades, em como, uma hierarquia das 
sexualidades – heterossexualidade ocuparia uma posição superior, aspectos descritores de 
heterossexismo (BORRILLO, 2010). A discriminação se estende aos ambientes de atendimento na 
área da saúde, nos quais verifica-se que os próprios profissionais de saúde, infelizmente, ainda 
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cultivam o padrão da heteronormatividade em seu trabalho cotidiano, afetando drasticamente o 
processo de saúde-doença-cuidado de pessoas não heteronormativas.      
O cenário brasileiro em termos de leis proporciona embasamentos para o acesso à saúde 
para pessoas transexuais, como por exemplo, a portaria Nº 1.707, de 18 de agosto de 2008, a qual 
assegura o processo transexualizador pelo sistema Único de Saúde (SUS); o decreto presidencial 
Nº 8.727, de 28 de abril de 2016, que assegura o nome social em documentos oficiais; e outros 
decretos para as pessoas LGBTQ+ (REIDEL, 2018). Por mais que haja leis que assegurem o acesso 
humanizado ao sistema público de saúde para as pessoas LGBTQ+; a legislação do sistema de 
saúde embasa uma assistência humanizado em todos os momentos que seja requisitado pelo 
profissional-usuário, permeando o acolhimento, a gestão participativa, a cogestão da assistência, a 
ambiência, a clinica ampliada e compartilhada com os demais profissionais da rede de assistência 
e a defesa dos direitos dos usuários do sistema e dos trabalhadores que estão inseridos nele 
(BRASIL, 2019). Por mais que as bases teóricas guiem a assistência para uma assistência que se 
almeje, verifica-se que ainda existem obstáculos ao mesmo como, por exemplo, o diagnóstico 
médico de “disforia de gênero” permanece no guia de diagnósticos; há longos períodos de tempo 
de espera para obter a oportunidade de consultar com um médico endocrinologista por parte das 
pessoas transexuais, levando-as a realizarem, em muitos casos, a automedicação da 
hormonioterapia – processo que proporciona agravos de saúde, uma vez que a dosagem de 
hormônios não é controlada conforme a necessidade do indivíduo (REIDEL, 2018).  
Quanto ao contexto cultural brasileiro, continua-se a marginalizar pessoas não 
heteronormativas, discriminando-as e rotulando-as como “seres” doentes e que espalham doenças 
sexuais para a população. Esse processo de rotulação evidencia drasticamente o abismo da falta de 
informação das pessoas, bem como, a negação das pessoas transexuais, pois, no geral, a genitália 
permanece sendo um meio de definir o sexo biológico de um ser humano para a maioria das pessoas 
(LEMOS, 2018). O mesmo é reproduzido no setor de saúde, já que por mais que os profissionais 
de saúde relatem que almejam a igualdade no atendimento ao público, verifica-se que o 
atendimento a pessoas não heterossexuais é diferenciado, por não haver o respeito em utilizar o 
nome social no atendimento ao cliente ou por haver comportamento de discriminação no 
atendimento ao indivíduo, como, por exemplo, brincadeiras inadequadas, olhar discriminatório, 




2013; MATHARU et al., 2012; TRAVERS et al., 2010), além de haver locais específicos para 
atender pessoas LGBTQ+.  
Questionamentos devem ser feitos sobre esses locais específicos para atender pessoas 
LGBTQ+ no sistema de saúde brasileiro, fato que contrapõe a normativa que prevê a igualdade de 
acesso ao atendimento médico/sanitário. Então, por que se faz necessário haver locais específicos 
para atender o público LGBTQ+, se todos devem ser atendidos igualmente? Isso demonstra o 
quanto ainda há discriminação, embora contrarie o que está descrito nas legislações e defesas das 
oportunidades e igualdades ao público LGBTQ+. Por traz da escrita ou dos discursos, ainda, 
permanece o preconceito e a discriminação.  
Na pesquisa de Mahdi et al. (2014), os profissionais de enfermagem obtiveram um escore 
alto de preconceito quanto ao atendimento do público LGBTQ+. Estes profissionais estão em 
contato direto com pessoas que requerem cuidados, portanto, não deveriam apresentar qualquer 
tipo de discriminação, uma vez que, se isso acontece, o processo de proporcionar assistência estará 
fragmentado para ambos (cliente-profissional). Logo, os enfermeiros devem “abraçar” o arco-íris 
e humanizar o cuidado a todos, prestando atendimento especializado, competente, bem como 
humano e de maneira holística a todas as formas de orientação sexual (HARRELL, SASSER, 
2017). Somos todos iguais, portanto, o acesso ao sistema de saúde deve ser igualitário para todos, 
sem exceções, independente da orientação sexual, não necessitando de locais específicos para 
diferenciar o atendimento ao público, porém deve-se respeitar o principio doutrinário da equidade 
(“dar mais a quem mais necessite”) do sistema  para que haja uma assistência adequada ao usuário.  
Ainda, sobre a discriminação existente em nosso contexto cultural, em 2017, segundo dados 
de Mott et al. (2017), um total de 445 pessoas LGBTQ+ faleceram; deste total, 387 indivíduos 
foram vítimas de assassinatos e 58 indivíduos morreram por suicídio – estes números 
provavelmente sejam ainda maiores, uma vez que os dados foram obtidos apenas em uma parte do 
Brasil e outros tantos não são contabilizados. Ao verificar anualmente esse tipo de dados, que 
revelam a violência contra o coletivo LGBTQ+, evidencia-se que ano após ano os homicídios 
encontram-se em ascensão. A violência expressa em estatística junto à legislação brasileira para o 
suporte e auxílio às pessoas não heterossexuais contradizem a realidade. Claramente, a educação 
(mídia, escolar e educação continuada dos profissionais de saúde) seria uma alternativa urgente 
tanto para a população brasileira em geral, como na formação e qualificação dos profissionais de 




predominar se houver educação sobre as múltiplas possibilidades e diversidade sexuais, e não 
apenas centrar-se na heteronormatividade.  
No que diz respeito aos treinamentos ou à educação continuada oferecidos aos profissionais 
de saúde brasileiros no sistema público de saúde, o site da UNA-SUS Cursos (Universidade Aberta 
do SUS) disponibilizou no período de 2015 a 2017 o curso online intitulado: “Política Nacional de 
Saúde Integral para Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais” para que os profissionais 
se atualizem sobre a política nacional para o público LGBTQ+. Ressalta-se que o referido curso é 
disponibilizado gratuitamente e de adesão voluntária dos profissionais de saúde. Uma questão se 
apresenta: será que os profissionais de saúde que desempenham práticas preconceituosas em seu 
ambiente de trabalho realizam este curso para deixar de exercitar atos discriminatórios no local de 
trabalho?.  
Nos estudos que evidenciam a necessidade de treinamento para os profissionais de saúde 
para realizarem atendimento ao público LGBTQ+, proporcionando aos mesmos conhecimentos 
sobre os termos existentes no “guarda-chuva” da diversidade, o que enfatiza o acolhimento 
humanizado ao prestar assistência ao cliente, resultam positivamente no processo saúde-doença-
assistência para ambos. Diferentes treinamentos, por mais curtos que sejam, proporcionam efeitos 
positivos para os profissionais de saúde e repercutem satisfatoriamente para o público na 
assistência (PELTS, GALAMBOS, 2017; POTEAT et al., 2017). Essas evidências indicam que a 
capacitação incide positivamente nos resultados do serviço prestado pelos profissionais de saúde 
aos clientes, decorrente do processo de ensino proporcionado a estes profissionais. Ressalta-se que 
enquanto houver discriminação dos profissionais de saúde com o público no contexto geral, se faz 
necessário haver treinamento, uma vez que o preconceito só deixará de existir quando houver 
compreensão do assunto pelos profissionais de saúde.  
O ensino da diversidade nas universidades não se encontra na grande maioria dos currículos 
dos cursos de graduação da área da saúde, fato que enfatiza a lacuna de conhecimento para a 
assistência adequada ao público LGBTQ+, indicando a necessidade de capacitações para esses 
profissionais. A adesão de conteúdos para a assistência humanizada ao público LGBTQ+ em suas 
vidas acadêmicas proporcionaria aos estudantes, futuros profissionais de saúde, um “open-mind” 
da graduação para a vida profissional. Ainda, estudos apontam a importância de inserir no currículo 
da graduação disciplinas sobre o cuidado integral ao público LGBTQ+ para que haja um processo 




As políticas públicas para a comunidade LGBTQ+ asseguram diversos direitos ao público, 
porém os mesmos não são de fato garantidos, considerando-se toda a abrangência da sociedade 
brasileira, havendo brechas entre a realidade existente, o público LGBTQ+ brasileiro e a parte 
burocrático-prática. A violência existente para as pessoas que se consideram não heteronormativas 
evidencia a necessidade de educação para a população brasileira, bem como, a inserção de 
conteúdos no âmbito da graduação nas áreas de saúde sobre a diversidade, e também na educação 
continuada para os profissionais de saúde que proporcionam cuidados – para que estes sejam 
apresentados de forma humanizada e não pejorativa, dirimindo a discriminação existente. Por fim, 
espera-se que o contexto brasileiro deixe de proporcionar o atendimento às pessoas LGBTQ+ em 
uma unidade de saúde específica, mas proporcione o cuidado humanizado em qualquer unidade de 
saúde em todo o território nacional, uma vez que a legislação que rege o SUS garante o atendimento 
integral e com equidade a qualquer ser humano, promovendo uma resolutiva com igualdade na 
assistência; que os gestores promovam educação continuada  (treinamentos presenciais e on-line) 
aos profissionais com diferentes metodologias de aprendizagem para que promova sensibilização 
e educação dos profissionais, uma vez que, somos todos seres humanos independente da orientação 
sexual de cada um.  
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